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    “Expecting perfection leaves a lot to ignore, when the past is the present and the future is no more, when every tomorrow is the same as before.”


    Edward Louis Severson III, 2020


    A evolução das instituições supranacionais, dos meios e tecnologias de comunicação e da incrível e necessária transparência da imprensa fez das guerras entre potências um evento passado, quase bárbaro, impensável na parte “civilizada” do globo, cujas desavenças são tratadas em mesas de debate e não no campo de batalha. No Brasil, país que raramente se aprofunda em discussões sobre projeção militar (apesar de seu passado belicista tanto interna quanto externamente), falar sobre conflitos e guerra transformou-se em tabu, e discursos de desenvolvimento militar sempre se defrontam com o famoso antagonismo guns x butter.


    Com efeito, a composição orçamentária para a manutenção das forças armadas (entre 2000 e 2013, a média de gastos ficou em 1,6% do PIB, abaixo da Colômbia, Chile, Uruguai, Bolívia e Guiana, fato que mudará caso aprovada a proposta de 2% do PIB; Almeida, 2015 ) é a 11ª dentre os gastos militares do mundo (27,5 bilhões de dólares em 2019; IISS, 2019)1, ficando em 6º dentro das quinze maiores economias, 1º na América do Sul, e em terceiro nos BRIC, perdendo para China e Federação Russa, segundo e quarto maiores gastos mundiais. Claro está que em um país que conta com cerca de apenas 53,2% de sua população com acesso à coleta de esgoto (ANA, 2020)2, 43% dos estudantes com nível de proficiência abaixo do aceitável em leitura, matemática e ciências (PISA, 2018)3, em 79º no índice de desenvolvimento humano (UNDP, 2019) e com mais de 90% dos 5570 municípios sem leitos de unidade de terapia intensiva (Rádio Câmara, 2020)4, apesar de ser a 9º maior economia do mundo (World Bank, 2019)5, discutir o papel das Forças Armadas não faz parte da pauta de maioria dos políticos eleitos ou pretensos, não havendo, desta forma, nenhum apelo à discussão, seja no congresso, seja nas universidades e academias, mesmo aquelas de cunho militar6.


    A abordagem do assunto volta à baila de tempos em tempos, mas nunca com o escopo de definir quais as tarefas devem ser conferidas aos militares em campanha, tampouco quais ativos de defesa devem fazer parte do pacote mínimo da capacidade expedicionária brasileira, ou mesmo qual a configuração e disposição deve ela possuir, no intuito de permitir maior capacidade de ação além das fronteiras, fato que desde 2000 tem se tornado cada vez menos esperado, haja vista o monstruoso aumento no número de operações de Garantia da Lei e da Ordem realizadas pelo Ministério da Defesa7.


    Nos momentos de maior ameaça institucional de nossa república, a questão da postura militar foi negligenciada8. Esta faceta da cultura nacional (que longe está de ser corroborada por nosso passado de revoltas largamente combatidas pelo poder central, às vezes com crueldade extrema9), de negar ao Poder Nacional as ferramentas adequadas de sua Expressão Militar, por diversas ocasiões não possui respaldo nas condições universalistas e pragmáticas de nossa política externa, cuja atuação militar, além de ser necessária, motiva o respeito dos demais. O Conselho de Segurança das Nações Unidas, tendo cinco potências nucleares como membros permanentes e com graves correntes que impedem sua renovação constitucional, é a maior das provas hodiernas de que o discurso meliano ainda é refletido nas interações entre os países, e que, apesar de inibirem, armas nucleares não impedem a eclosão de guerras entre as grandes potências, muito menos entre os demais países10.


    Versar sobre guerras e assuntos que despertem a necessidade de investimento nas forças armadas é um trabalho que levanta desconforto, não só no mundo acadêmico, mas também no meio militar (cuja miríade de termos, normas, definições e publicações por si só já se resumem em dificuldades aos pesquisadores, independentemente de sua vinculação institucional) e no político-partidário, haja vista a falta de adesão de boa parte do Poder Político a este tema que exige imensas somas de patacas vis-à-vis as mazelas de um país com índice de Gini (coeficiente que mede a desigualdade de renda social, indo de 0 na igualdade perfeita e 100 na desigualdade perfeita) de 53,3, figurando em 79º em desigualdade de distribuição de renda. Não obstante, este tópico deve ser abordado, sobretudo, por militares que, preocupados com as forças armadas do amanhã, se debruçam nestas dificuldades empenhando-se por permitir maior aderência por todos ao debate, visto ser o orçamento composto e definido pelo povo brasileiro. As forças armadas (sua composição, tarefas, postura) precisam fazer parte deste debate para garantir sua manutenção, capacidade de projeção e constante evolução.


    A militarização das ameaças (bem presente nos últimos anos, em que as forças armadas foram largamente utilizadas na mitigação de greves de policiais militares, caminhoneiros, portuários, petroleiros, eleições, grandes eventos, no combate ao crime organizado e até distribuição de urnas eleitorais) e a “estrategização” dos recursos é uma tendência mundial, seja pela maior confiabilidade dos militares frente às demais instituições (observado em boa parte do mundo latino e ocidental), seja pela crescente inclinação ao terrorismo e ao crime transnacional de organizações que se decidiram pelo embate político através das armas, do tráfico de drogas e pessoas, da pirataria ou do crime cibernético. Se a era pós-napoleônica viu o nascimento dos conflitos no terreno urbano das grandes cidades, o século XXI apresenta a universalização do medo e ações “inimigas” que podem trazer consequências catastróficas, sem a necessidade da percussão de um único projétil. É neste panorama que o presente trabalho, que nada mais consiste que um apelo à maior preocupação com o tratamento da capacidade expedicionária brasileira, foi desenhado.


    Além disso, em um canto do mundo que, graças à providência divina, esteve longe o suficiente das Grandes Guerras Mundiais para não ver aniquiladas cidades e povos, os brasileiros aprendem desde tenra idade sobre a vocação pacífica de nossa política externa. Não passa pelas cátedras escolares, contudo, as seguidas tentativas de aumento do hard power nacional, seja pelo Barão do Rio-Branco, apoiador dos planos de reaparelhamento naval e da profissionalização germânica das tropas do exército, seja durante os últimos governos da Nova República com a aquisição de diversas belonaves multipropósito. Também passa ao largo das diversas tentativas de invasão (pelas potências europeias ou por nossos vizinhos) que obrigariam, sem sombra de dúvidas, a que possuíssemos defesas fronteiriças baseadas em defesa ativa e uma Força de Emprego Rápido adequada a atuar tanto em nosso entorno estratégico quanto em pontos caros à nossa cadeia de suprimentos econômica.


    Gostaria de agradecer, em primeiro lugar, a Deus, que me permitiu “combater o bom combate” e “guardar a fé” durante este longo período de mais de vinte anos em que tenho me dedicado aos estudos desta importante questão. Em segundo lugar, agradeço à minha família, Débora, Isabel e Guilherme, cuja paciência para com minhas internações em nosso escritório agora apresenta seus frutos. Agradeço também aos meus pais, cuja origem humilde (para não dizer miserável) e lições de vida (e de morte) forneceram o grande exemplo para minha postura social e profissional, induzindo-me desde tenra idade à conversa com os clássicos da literatura e da ciência política, se é que há entre estes dois alguma diferença. Neste espaço, agradeço também à Nossa Senhora, a quem muito roguei, e a São Josemaria Escrivá, cujos ensinamentos foram essenciais na revisão pormenorizada e detalhada deste trabalho.


    Indubitável o papel primordial do orientador nesta derrota de mares bravios e nem sempre verdes. Mormente para um civil afeto ao direito, a atuação do Prof. Dr. Marcelo Valença foi impecável, alimentando discussões multidisciplinares que levaram a um desenvolvimento intelectual e crítico profundo sobre a atuação dos militares e dos civis na formação da conjuntura nacional de defesa e na formulação desta grande estratégia, ponto fundamental na construção de um país-potência. Sem dúvidas, a amizade gerada nos encontros perdurará pelos anos vindouros. Aos professores Zelesco e Alves de Almeida, gratulo a paciência e a ajuda, sobretudo após minha qualificação. Espero que vosso esforço renda produtos na direção da amplificação dos conhecimentos ora disseminados. Agradeço também aos almirantes Alexandre, Zuccaro, Carlos Chagas e Rossatto pelo interesse no tema e por me permitirem desenvolvê-lo neste mestrado. Também fica meu agradecimento especial e pessoal ao Capitão-de-Mar-e-Guerra Carlos Weizel de Fontoura Barreto Júnior, cujos exemplos de afinco aos estudos, dedicação à profissão e amor à família certamente ficarão marcados em minha memória.


    Aos leitores, de agora e do futuro, espero que minhas visões os ajudem a compreender as aflições que se debatem dentro da cabeça de um bibliófilo que se depara, aos seus quatorze anos, com seu país sem figurar nos livros de história que versam sobre os grandes acontecimentos mundiais, mesmo deles tendo participado com muito sacrifício de seu povo, e como a reformulação da Força de Emprego Rápido pode vir a, doravante, colocar nosso pavilhão verde-amarelo no centro das grandes decisões da narrativa global, mesmo não dispondo nosso arsenal de armas nucleares, seja por força de tratados, seja por força de princípios a nós caros. Este, acima de todos os outros, deve ser o objetivo de qualquer cidadão da República Federativa do Brasil (independente se estudante, militar ou político): a manutenção de nossos princípios e sua exportação para países que assim os desejarem decorar. Não cabe a nós, passageiros do trem da história, determinar nosso destino como país. Mas cabe aos decisores (sempre um político, independente se já foi estudante, civil ou militar) acionar as chaves com as quais o povo será capaz de tornar a potência do país em um ato virtuoso e digno de ser replicado como benchmark em outros.


    O objetivo deste trabalho é ser uma destas chaves.
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        	5 https://datacatalog.worldbank.org/dataset/gdp-ranking



        	6 O abismo entre academia e caserna tem sido diminuído brilhantemente através de cursos de pós-graduação e extensão de escolas como ECEME, ESG e EGN, unindo civis e militares num esforço conjunto para melhorias na defesa nacional.



        	7 Dados do Ministério da Defesa compilam 142 eventos de utilização de tropas em GLO por violência urbana (23), greve de PM (26), garantia de votação e apuração (22), grandes eventos (39) e outros (32), somando, de 2010 até hoje, mais de 2 bilhões de reais. A propensão à transformação das organizações castrenses em gendarmerie, além de não assombrar os militares, apresenta diversos problemas a isso inerentes, como o perigo de aproximar o tráfico de drogas das Forças Armadas, a subutilização do potencial militar, a queda na motivação dos soldados e a não resolução dos problemas iniciais. Este movimento de maior utilização dos militares na vida nacional é um fenômeno observado em diversos países.



        	8 A tentativa de invasão da Bolívia e do Peru pelo Acre, a questão fronteiriça com a França e Inglaterra e a Guerra da Lagosta são exemplos de que os militares, quando não em condição de pronto emprego, falham em sua missão de garantir a defesa da Pátria. O colosso diplomático daí derivado, figadal defensor da manutenção de um poder duro em um país com potência tão clara e riquezas tão mal protegidas como o Brasil se chocou com sua resignação ante o fato de não haver nem navios nem soldados para se contrapor à concentração estratégica peruana.



        	9 Difícil apagar os revoltosos mortos com cal virgem nos porões dos navios de Grenfel da imaginação de qualquer criança que aprenda sobre as revoltas contra a independência de Portugal.



        	10 No momento de escrita deste trabalho, Índia e China compartilham uma escaramuça na fronteira.


      

    
  


  
    1. INTRODUÇÃO


    O início do século XIX representou uma forte mudança nas formas com que os governos tratavam suas forças navais. Motivados pelo mais famoso tomo de Alfred Tayer Mahan (The Influence of Sea Power upon History), vários países resolveram focar no desenvolvimento da Marinha de Guerra, mesmo aqueles que tradicionalmente confiavam em seu Poder Terrestre para manter sua soberania e oferecer a dissuasão necessária a que fossem impedidas aventuras em suas fronteiras. A França republicana pós-Napoleão III, a Alemanha Guilhermina pós-Bismark e o Japão11 expandiram suas marinhas, no intuito de, a partir do controle das linhas de comunicação marítimas, garantirem seu “lugar ao sol”, frente a um “império no qual o sol nunca se põe”12, e que, exatamente por isso, controlava boa parte da cadeia de suprimentos que abastecia os mercados europeus e asiáticos. A aventura marítima de poderes continentais ocasionou uma febre imperialista que seguiu desde o fim do século XIX até meados do século XX, fazendo o mundo cair em duas guerras, e permitindo que aliados estratégicos de séculos entrassem em conflitos sem sentido, que, não obstante ganhos fronteiriços, não chegaram a modificar de forma relevante o mapa do mundo vis-à-vis a perda de vidas humanas no teatro europeu e do Oriente Médio.


    O mar, como fonte de poder, é explorado há muito. Os fenícios, egípcios, gregos e cartagineses valeram-se de seu controle no intuito de garantirem monopólios que os permitiram aumentar sua influência em seu entorno estratégico13. O Mar Mediterrâneo diminuiu as distâncias entre a África e a Europa, e entre esta e a Índia após Suez. Foi pelo mar que grandes impérios foram construídos, sobretudo impérios que não possuíam o poder continental militar que os permitisse contrapor os já estabelecidos hegemons continentais. E, em um contexto de guerras, o mar foi a válvula de escape que proporcionou uma rota segura às riquezas asiáticas14. O controle de rotas marítimas foi e ainda é (apesar das novas tecnologias da guerra e do comércio), essencial para a manutenção da cadeia de suprimentos e das transferências comerciais, responsáveis, sobretudo, pela sobrevivência econômica e pela estabilidade político-social de um país. Esta característica de Poderes Marítimos, focando sobretudo no aumento das trocas comerciais e na manutenção do controle sobre as linhas de comunicação marítimas, foi uma constante nos grandes impérios globais. Constituindo-se em guardiões da estabilidade econômica do sistema por eles desenhado, a Marinha de Poderes Marítimos focava na coibição de planos de dominação global, evitando que poderes continentais atingissem a superioridade naval, e atuando, quando em guerra, no corte do fluxo logístico mais que nos combates propriamente ditos15. Não à toa, poderes marítimos e poderes continentais formaram duplas antagônicas em boa parte da história, e seus embates representavam a manutenção ou mudança de status quo, recaindo geralmente no que ficou convencionado chamar de Thucydides’ Trap (Allison, 2017).


    Apesar das compensações militares e territoriais ostensivas de um poder terrestre (a taxa de crescimento territorial da Rússia desde sua formação como Czarado em 1547 até o início da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas ao fim do século XX foi de 50%, Fuller, 1992), a logística, tanto de conflitos quanto do dia a dia, foi constantemente sua maior fraqueza. A saída para a maritimidade constituía uma imposição top-down, muito mais que o surgimento de uma comunidade e cultura marítimas em Poderes Marítimos (bottom-up), como nos mostram os exemplos de Pedro Romanov da Rússia, Guilherme II Hohenzolern da Alemanha e Pedro de I de Orleans e Bragança (cujos esforços para a criação de uma capacidade marítima autóctone só foram consubstanciados em 1894, após sua abdicação, com a formação do Lloyd Brasileiro). Contando com vastos suprimentos no solo pátrio, o avanço da construção naval (de navios mercantes ou de guerra) não constituía uma necessidade geopolítica. O caso brasileiro, contudo, constitui-se em uma exceção à regra, posto que não possuía (tampouco possui) em seu litoral oceanos que se congelam durante grande parte do ano, países que possam contestar questões lindeiras por meio da força (o último conflito peremptoriamente continental em que se envolveu foi em meados do século XIX, tirando as questões com a França e o Peru no século XX) e detém boa parte da matéria-prima (com exceção das necessidades tecnológicas hodiernas) necessária à construção de navios16. A cultura marítima, entretanto, nunca esteve alicerçada no ideário brasileiro. Com efeito, o diminuto número de navios não foi uma consequência da falta de matéria-prima (como muito tempo ocorreu na França e Espanha17), mas sim de motivação política, gerada por uma vontade de introspecção econômica e cultural18 e de falta de percepção governamental do custo estratégico de se bancar projetos que, no longo prazo, refletiriam a independência de transporte marítimo. Traços de colonização tecnológica ainda existem e tenderão a sempre existir, dados os problemas atinentes à geração de mão de obra especializada e de tecnologia autóctone com que uma Base Industrial de Defesa marítima é capaz de sobreviver de forma sustentável. Poderes Continentais como Brasil, Rússia e China jamais interessaram-se pela parte aquosa do mundo (o Império Chinês, no século XV, chegou a proibir as navegações em curso), a não ser quando motivados por ordens de cima, ou por projetos de potência, grandes estratégias focadas no desenvolvimento de seu poder econômico e militar pelo mundo, como hoje observamos a China.


    A Inglaterra, poder marítimo supremo desde a queda dos holandeses, receando uma combinação de forças contra sua hegemonia, gerou uma positivação formal da ideia de Pitt/Castlereagh de se construir tantos navios quanto os dois maiores poderes juntos19. Uma potência com tão vasto império colonial, abraçando o mundo dentro de sua esfera de influência, via com temeridade o aumento do número de plataformas no Japão (por causa de suas colônias no Pacífico), Itália (pela necessidade de manter o controle do Mar Mediterrâneo), França/Alemanha (cuja saída da frota ofereceria um perigo real e iminente ao território bretão) e Rússia. A Armadilha de Tucídides, mesmo não tendo sido a grande responsável por uma guerra que, oficialmente, foi causada pela “Alemanha e seus aliados”20, acabou levando o governo britânico a acordos (inimagináveis décadas atrás) com franceses e russos.


    Há que se considerar, contudo, que apesar de o recorrente medo bretão de invasão pelo Canal da Mancha demandar uma Marinha de Guerra com navios suficientes que a capacitasse a realizar uma operação de bloqueio nos portos alemães, a experiência elisabetana não permitiu que seus estadistas esquecessem facilmente da necessidade de tropas capazes de realizar Operações e Contra Desembarque21. Movimentos de tropas anfíbias foram presentes em diversas guerras pela história, sempre envolvidas em tarefas de cortar o fluxo logístico e estabelecer condições para as tropas que as ultrapassariam (follow-on troops) em operações subsequentes. No século V a.C., foi com tropas anfíbias que Atenas conseguiu estabelecer-se como uma ameaça ao poder terrestre instituído por Esparta. O século XV foi testemunha de sua utilização para estabelecimento de entrepostos comerciais durante o périplo africano, e, ato contínuo, Veneza e Espanha dele se valeram para impedir o avanço otomano pelo Mediterrâneo, sobretudo no cerco à Malta e em Lepanto.


    O que se depreende após observar os conflitos da história é que há uma indissociável simbiose entre o Poder Terrestre e a Infantaria do Poder Naval, havendo, contudo, uma diferença fundamental: além do menor tamanho (enquanto aquele valia-se da massa, esse se vale da manobra e objetivo), objetivos limitados que visam a contribuição ao controle de área marítima e negação do uso do mar exigem dos fuzileiros navais maior ação de choque, familiaridade com navios e capacidade expedicionária. Foram soldados vindos do mar que permitiram o estabelecimento e a expulsão dos nazistas do norte da África; e foram eles que, por maior que fosse o medo da Blitz da Luftwaffe, apavoravam o parlamento de Churchill com a possibilidade de invasão22. Foram tropas vindas do mar que permitiram o retraimento contínuo do Japão no Pacífico, que deram a MacArthur uma grande vantagem tática na Coreia, e que destituíram governos despóticos no Iraque. A projeção de poder sobre terra, ora disponível através de plataformas subaquáticas indetectáveis (ou muito dificilmente detectáveis), não resolve problemas limitados, o que coloca em xeque o próprio conceito tático dos mísseis balísticos além de seu caráter dissuasório em países que respeitam suas posições diplomáticas como o Brasil23. Marinhas que se definem pela atuação global não podem deixar de possuir Forças Expedicionárias anfíbias adequadas a fazer valer os desígnios nacionais. Mesmo com submarinos nucleares lançadores de mísseis balísticos no inventário, não é cabível que marinhas não disponham de Fuzileiros Navais em condições de atuar pronta e imediatamente em qualquer área de interesse.


    Certamente, a projeção da Expressão Militar do Poder Nacional não deve ser ativada e empregada de forma arbitrária e pessoal. Afinal, a impessoalidade, a publicidade e a legalidade são princípios do serviço público. A utilização dos Fuzileiros Navais como ferramenta de dissuasão e garantia dos objetivos nacionais de defesa deve estar diretamente relacionada à manutenção do status quo e da harmonia do sistema global, visando sobretudo a estabilidade econômica e social de nosso país, além da defesa dos ideais e valores que norteiam as relações exteriores do Brasil, sobretudo
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